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01       No decurso da última sessão de julgamento que ocorreu neste douto Tribunal, foi referido várias vezes, pelas testemunhas do arguido, que no local do acidente se encontrava um motorista de táxi que ajudou no transporte dos feridos.

02       Contudo, pese embora o arguido tenha tentado obter o nome e morada do dito motorista de táxi, não logrou sucesso já que o motorista encontrava-se no Luxemburgo a trabalhar.

03       No entanto, o mesmo encontra-se presente neste Tribunal e o seu depoimento afigura-se como essencial e necessário à boa descoberta da verdade e da decisão da causa, uma vez que testemunhou todos os factos descritos na acusação.



67   A propósito das testemunhas não arroladas, convém ter em conta que tal não deve traduzir-se num manifesto expediente dilatório. Como refere  o Acórdão do Tribunal da  relação de Lisboa,  de 15/12/2009, processo n.º  257/05.0TASNT.L1-5, relatora Juíza Desembargadora margarida Blasco,  “III – O meio de prova tem  um fim dilatório quando o requerente quer ou tem consciência de que ao apresentar o requerimento, vai prejudicar  o regular andamento dos autos,  sem  que  objectivamente a prova  possa contribuir  para o esclarecimento da verdade material. Por isso, o tribunal  pode  e deve proceder a uma avaliação da anterior conduta processual do requerente, nomeadamente, sobre  repetição de requerimentos infundados ou mudança inexplicável  de estratégia processual.”. Tenha-se ainda em conta o Acórdão do  Tribunal da  relação do  Porto, de 09/01/2013, processo n.º 499/11.0GBVNG.P1, relator Juiz Desembargador melo Lima, que refere que “I – A rejeição do pedido de audição de novas  testemunhas não consubstancia uma  omissão de diligência essencial  para a descoberta da verdade, nem dá origem  ao vício de insuficiência para a decisão  da matéria de facto provada, do art.
410.º, n.º 2, al. a) do CPP.”



04       Pelo que requer-se a V. Exa. que, ao abrigo do disposto no art.º 340.º do Código de Processo Penal, se digne admitir a inquirição de (nome), na qualidade de testemunha, uma vez que o seu depoimento é imprescindível para a descoberta da verdade e para a boa decisão da causa68.


































68  Ainda a propósito do arrolamento de testemunhas, veja-se o que refere o Acórdão do Tribunal da relação de Guimarães, de 23/10/2017, processo n.º 52/15.9T8BGC.G1, relator Juiz Desembargador Fernando Pina, que refere que “I) Tendo a arguida reque- rido a inquirição  de uma  nova  testemunha já no final da audiência de julgamento, nos termos do disposto no artº 340º, do CPP, tal arrolamento tem carácter excepcional e deve fundar-se, além  do mais,  na sua estrita  necessidade e em circunstâncias supervenientes ocorridas,  sendo  ónus  do requerente motivar devidamente tal necessidade, bem  como  a apontada natureza superveniente.”
